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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 2.413/93, com a redação dada pela Lei Complementar nº 04/2014. Suposta inconstitucionalidade na majoração do valor da taxa de coleta de lixo. Ausência de elementos objetivos a indicar a desproporção entre o preço e o custo do serviço. Inexistência de vício de constitucionalidade. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Uruguaiana, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 66 da Lei Municipal n.º 2.413/93, com a redação dada pela Lei Complementar nº 04/2014, que altera a base de cálculo da taxa de coleta de lixo, por afronta ao disposto nos artigos 145, parágrafo 1º e 150, inciso IV, ambos da Constituição Federal. 

Segundo o proponente, a norma impugnada padece do vício de inconstitucionalidade, uma vez que o valor da taxa de lixo não corresponde ao real custo do serviço. Alega que a majoração da taxa serviu para o aumento desproporcional de receitas do município, revelando natura confiscatória.  Juntou documentos (fls. 14-56).

A liminar postulada foi indeferida (fls. 57-59).

O Prefeito Municipal de Uruguaiana, notificado, prestou as informações pugnando pela improcedência da ação, em face da ausência de inconstitucionalidade (fls. 73-75). 

Por sua vez, o Procurador-Geral do Estado alegou, em sede de preliminar, a incompetência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul para apreciar e julgar a arguição de inconstitucionalidade, e no mérito sustentou a constitucionalidade do artigo 66 da Lei Municipal n.º 2.413/93, com a redação dada pela Lei Complementar nº 04/2014. Ao final, requereu a extinção do feito sem resolução do mérito, ou, superada a questão, a improcedência da ação (fls. 79-88).
Vieram os autos com vista. 

É o breve relatório.

2. O artigo 66 da Lei Municipal n.º 2.413/93, com a redação dada pela Lei Complementar nº 04/20142, foi vazado nos seguintes termos:

LEI COMPLEMENTAR N.º 4 - DE 12 DE SETEMBRO DE 2014.

Altera dispositivos da Lei n.º 2.413/93, conforme menciona. 
Art.1º Altera os artigos 65, 66 e 136 e o Anexo III, da Lei n.º 2.413, de 20 de dezembro de 1993 (Código Tributário do Município), alterados pela Lei n.º 2.946, de 16 de dezembro de 1999, passam a vigorar com a seguinte redação:

(...).

“Art. 66. A taxa de lixo, relativa a cada economia predial ou territorial, será anualmente calculada na forma do Anexo III, que integra esta Lei.”

Parágrafo único. A economia quando do tipo territorial urbano será atribuído, por matrícula do Cadastro Imobiliário, o valor constante da faixa “a” da tabela das unidades não residenciais. 

(...).
3. De início, cumpre afastar a preliminar de incompetência arguida pela Procuradoria-Geral do Estado, que, com a devida vênia, não merece acolhida.

Os fundamentos levantados na petição inicial de eventual inconstitucionalidade do artigo 66 da Lei Municipal n.º 2.413/93, com a redação dada pela Lei Complementar nº 04/20142, estão consubstanciados na afronta ao disposto nos artigos 145, parágrafo 1º e 150, inciso IV, ambos da Constituição Federal. 
Desse modo, há parâmetro constitucional para o cotejo da norma apontada, sendo de competência do Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul o processamento e julgamento da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição Estadual, motivo pelo qual a preliminar não deve ser acolhida.

Tal orientação coaduna-se com a posição adotada pela Corte Gaúcha, como pode ser observado no seguinte precedente:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NORMAS REMISSIVAS. COMPETÊNCIA. A inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais, em face de normas remissivas das constituições estaduais, bem pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante os Tribunais de Justiça, cuja competência há de se reconhecer, sob pena de criar-se terra coutada, descabido cogitar-se de estratificações de definições constitucionais, ante a sabida possibilidade do recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal. PISO SALARIAL. COMERCIÁRIOS. INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. EXCLUSÃO DA VÁLIDA LEGISLAÇÃO ANTERIOR. Correspondendo a alegação de inconstitucionalidade, relativamente à fixação do piso salarial dos comerciários, a fato superveniente a anteriores leis, obviamente descabida a inclusão destas no pedido da ação direta. ART. 22, I, E PAR. ÚNICO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 103/00. LEI ORDINÁRIA FEDERAL Nº 12.790/13. ART. 1º, III, E e F, LEI ESTADUAL Nº 14.460/14. ART. 5º. DELEGAÇÃO LEGISLATIVA. PERMANÊNCIA. Não desejou a Lei Federal nº 12.790/13, ao reportar-se apenas às convenções e acordos de trabalho, quanto à fixação do piso salarial dos empregados no comércio e dos empregados de agentes do comércio, eliminar a possibilidade de sua fixação em lei estadual, até por não ter ela quantificado valores. Não fosse isso, observado seu desiderato, a inibição legislativa estadual implicaria em retrocesso normativo quanto à categoria que a lei pretendeu valorizar. inconstitucionalidade inexistente no art. 1º, III, e e f, da Lei Estadual nº 14.460/14, ausente ofensas ao princípio federativo e ao da legalidade, registrado, ainda, ter o legislador local corretamente ressalvado os casos de existência de lei federal, convenção ou acordo de trabalho. (Agravo Regimental Nº 70058372384, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 24/03/2014)

4. No mérito, não merece acolhimento a ação direta de inconstitucionalidade proposta.

Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 145, atribui competência comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para instituírem impostos, taxas e contribuição de melhoria, especificando, desde logo, no que tange às taxas, a sua respectiva hipótese de incidência, dispondo, em seu inciso II, que:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

[...].

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

[...].

Como corolário, têm os Municípios competência para instituir taxas em razão do exercício de seu poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, dos serviços públicos específicos e divisíveis por eles prestados ou postos à disposição do contribuinte.

Os entes municipais, assim, podem instituir taxas de polícia ou taxas de serviço, esta última espécie adotada pelo Município de Uruguaiana, quando instituiu a taxa de coleta de lixo.

Nessa ordem, cuidando-se de taxas de serviço, imperativo analisar se os tributos criados dizem respeito a serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, já que a mera nomenclatura de taxa não assegura esta natureza ao tributo criado.

Como já asseverava Geraldo Ataliba
:

Nomen iuris. A Designação das entidades e institutos do direito e muito importante. É condição de trabalho seguro, objetivo e científico. 

Os nomes empregados em ciência devem corresponder a conceitos científicos unívocos. Nem sempre, entretanto, o legislador atende essa recomendação, ou por não ser um especialista, ou por malícia – no intuito de subtrair-se a exigências constitucionais – e adota terminologia errada ou equivocada. De nada adianta o legislador dar nome diverso às entidades que cria. Os problemas da dogmática não se resolvem pela taxinomia, advertiu Agostinho Alvim. 

[...]

A designação não confere entidade ao tributo. A circunstância de o legislador tê-lo batizado de taxa não tem a virtude de lhe atribuir tal natureza. 

As taxas são prestações pecuniárias compulsórias, instituídas em lei, cobradas em razão de atividade administrativa vinculada, ou seja, estão atreladas a uma atividade estatal específica relativa ao contribuinte.

As taxas de serviço, a seu turno, decorrem da prestação de um serviço ao contribuinte, devendo ele ser específico e divisível, consoante os ditames do artigo 145, inciso II, da Carta Federal, já transcrito, e do artigo 140, § 1º, inciso II, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 140 - O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º - O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

[...].

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

[...].

O Código Tributário Nacional, por sua vez, ao estabelecer as normas gerais em matéria tributária, nos termos do artigo 146, inciso III, da Constituição Federal, esclareceu o que se considera serviço público específico e divisível efetivamente utilizado ou posto à disposição do contribuinte, dispondo que:

Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de unidade, ou de necessidades públicas;

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

A conceituação legal, conquanto não tenha a clareza desejável, serviu de parâmetro para a construção doutrinária sobre o tema, que melhor detalhou o que sejam estes serviços.

Segundo Hely Lopes Meirelles
, específicos seriam os serviços destinados a determinadas categorias de usuários, diversamente dos genéricos, que são prestados, ou postos à disposição, em caráter geral para toda a coletividade.
Quanto à divisibilidade, o Código Tributário conceituou os serviços prestados uti singuli, ou seja, aqueles cuja utilização é individual e mensurável.

Nas palavras do mestre paulista
:

A especificidade e a divisibilidade ocorrem, em regra, nos serviços de caráter domiciliar, como os da energia elétrica, água, esgotos, telefonia e coleta de lixo, que beneficiam individualmente o usuário e lhe são prestados na medida de suas necessidades, ensejando proporcionalidade da remuneração. Somente a conjugação desses dois requisitos - especificidade e divisibilidade - aliada a compulsoriedade do serviço, pode autorizar a imposição de taxa. Destarte, não e cabível a cobrança de taxa pelo calçamento de via pública ou pela iluminação de logradouro publico, que não se configuram serviços específicos, nem divisíveis, por serem prestados “uti universi” e não “uti singuli”, do mesmo modo que seria ilegal a imposição de taxa relativamente aos transportes urbanos postos à disposição dos usuários, por faltar a esse serviço, específico e divisível, o requisito da compulsoriedade de utilização.

Estas diretrizes constitucionais não são de observância obrigatória, apenas, pela União e Estados, mas, também, pelos Municípios, por força do princípio da simetria, insculpido, na Carta gaúcha, em seu artigo 8º, caput:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 

[...]

Nessa ordem, parece não haver qualquer dúvida de que o tributo de que cuida a Lei Municipal n.º 2.413/93, modificada pela Lei Complementar nº 04/2014, trata-se de taxas de serviço, relativas a serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

Com efeito, o serviço de coleta de lixo é posto à disposição, indiscriminadamente, de toda a população, sendo, desta forma, um serviço divisível, mensuráveis em sua utilização, passíveis, portanto, de ensejar a cobrança de taxas. 

Contudo, o cerne da “quaestio” repousa essencialmente sobre a constitucionalidade do aumento da base de cálculo da taxa de coleta de lixo, do Município de Uruguaiana. 

Dispõe artigo 150, inciso I, e inciso III, alínea ‘b’, da Constituição Federal:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

[...].

III - cobrar tributos:

[...].

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

A majoração ocorreu por meio de lei em sentido estrito, respeitando, outrossim, a determinação constitucional da anterioridade
, não havendo, assim, qualquer inconstitucionalidade em seu aspecto formal. 

As taxas, como já mencionado, são tributos vinculados à determinada atividade estatal em relação ao contribuinte. Ao contrário dos impostos, são instituídas para remunerar o Estado pela prestação de um serviço público e, portanto, em princípio, devem guardar uma correlação com a despesa que dele se origina. Este é, fundamentalmente, o pressuposto que alicerça a presente ação direta. 

Conquanto a doutrina afirme a necessidade de correlação entre o custo da atividade estatal e o montante exigido a título de taxa, alguns autores, como Roque Antônio Carrazza
, asseveram que não é necessária uma perfeita coincidência entre ambas.

E a jurisprudência segue na mesma toada.

O Supremo Tribunal Federal tem reafirmado a necessidade de observância da relação de razoável equivalência entre o custo real do serviço e o montante a que pode ser compelido o contribuinte (ex vi, ADin 948- GO, RTJ 172/778, Rel. Min. Francisco Rezek)
, mas, ao mesmo tempo, também não exige rigorosa congruência entre valor e custo. A propósito, o entendimento do Pretório Excelso, no RE n.º 416-601-SC:

“Não se pode ignorar, contudo, a virtual impossibilidade de aferição matemática direta do custo de cada atuação do Estado (a coleta do lixo de um determinado domicílio, ao longo de um mês; a emissão de um passaporte; etc). O calculo exigiria chinesices como a pesquisa do tempo gasto para a confecção de cada passaporte, e a sua correlação com o salário-minuto dos funcionários encarregados e o valor do aluguel mensal do prédio da Polícia Federal onde o documento foi emitido, entre outras variáveis intangíveis, de modo a colher o custo de emissão de cada passaporte, para a exigência da taxa correspectiva (que variaria para cada contribuinte, segundo o seu documento tivesse exigido maior ou menor trabalho ou tivesse sido emitido em prédio próprio ou alugado). O mesmo se diga quanto à coleta de lixo: imagine-se o ridículo de obrigarem-se os lixeiros, tais ourives, a pesar com balança de precisão os detritos produzidos dia a dia por cada domicílio, para que a taxa pudesse corresponder ao total de lixo produzido a cada mês pelo contribuinte.

O Direito não pode ignorar a realidade sobre a qual se aplica. O princípio da praticabilidade, tão bem trabalhado entre nós por MISABEL DERZI, jurisdiciza essa constatação elementar, que tampouco passa despercebida ao STF. Nos autos da Representação de Inconstitucionalidade n.º 1.077/84, Rel. Min. MOREIRA ALVES, declarou a Corte que não se pode exigir do legislador mais do que 'equivalência razoável entre o custo real dos serviços e o montante a que pode ser compelido o contribuinte a pagar, tendo em vista a base de cálculo estabelecida pela lei e o Quantum da alíquota por esta fixado'.”- Grifo acrescido.

Como se vê, embora se admita a congruência entre o valor da taxa e o custo do serviço, tal pressuposto não é medido milimetricamente com régua e compasso, exigência que, a contrario senso, redundaria na negação ao artigo 77 do Código Tributário Nacional e artigo 145 da Constituição Federal.

Note-se que o limite da contraprestação à atuação estatal é relativo, dada a enorme dificuldade de se precisar matematicamente certo valor.

Evidentemente, no que tange à majoração tributária, cumpre referir que ao legislador ordinário são colocados limites, com o fito de coibir a imposição de carga tributária tão gravosa que comprometa o direito fundamental à dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado Democrático de Direito, nos termos do artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal. 

O ordenamento constitucional proclamou em favor do sujeito passivo que sofre a ação fiscal do Estado os princípios da igualdade tributária (artigo 150, inciso II, da Constituição Federal), do não–confiscatoriedade (artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal) e da proporcionalidade (artigo 5º, inciso LIV, da Constituição Federal) que limitam o poder estatal de tributar.

Dito isto, no caso em concreto, verifica-se que a normativa objurgada está de acordo com a regra constitucional da igualdade tributária, uma vez que estabelece deduções diferenciadas de acordo com a área do imóvel e sua destinação, o que permite uma cobraça mais justa, levando-se em consideração a utilização, maior ou menor, do serviço de coleta de lixo para a fixação da cobrança. 

Além disso, constata-se a inexistência de parâmetros seguros que indiquem que as taxas majoradas alcançaram valores desproporcionais ao custo dos serviços realizados pelo município.

Nessa linha, não é correto presumir que o critério balizador do cálculo do tributo adotado pelo legislador está divorciado do custo da atividade estatal prestada ou posta à disposição dos contribuintes, uma vez que, como se viu, não é necessária exata correspondência e tampouco, a olho desarmado, os valores se mostram manifestamente desmedidos.

O princípio da razoabilidade, aplicado às questões tributárias, nada mais é que a vedação ao confisco. 

É certo que não há uma definição constitucional de confisco em matéria tributária. Trata-se de conceito jurídico indeterminado, e, portanto, aberto, reclamando, em consequência, que os Tribunais, na ausência de uma diretriz objetiva e genérica, aplicável a todas as circunstâncias procedam à avaliação dos excessos eventualmente praticados pelo Estado, tendo em consideração as limitações que derivam dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

É irrepreensível, sob esse aspecto, o magistério de Ricardo Lobo Torres 
, verbis:

A vedação de tributo confiscatório, que erige o status negativus libertatis, se expressa em cláusula aberta ou conceito indeterminado. Inexiste possibilidade prévia de fixar os limites quantitativos para a cobrança, além dos quais se caracterizaria o confisco, cabendo ao critério prudente do juiz tal aferição, que deverá se pautar pela razoabilidade.

Vale destacar também o magistério de Sacha Calmon Navarro Coelho
 quando, ao ressaltar que a vedação do confisco atua como limitação constitucional ao poder de graduar a tributação, enfatiza:

o princípio do não-confisco tem sido utilizado também para fixar padrões ou patamares de tributação tidos por suportáveis (...) ao sabor das conjunturas mais ou menos adversas que estejam se passando. Neste sentido, o princípio do não-confisco se nos parece mais com um princípio da razoabilidade da tributação (...).

A proibição constitucional do confisco em matéria tributária nada mais representa senão a proibição, pela Carta Política, de qualquer pretensão estatal que possa conduzir, no campo da fiscalidade - trate-se de tributos não vinculados ou cuide-se de tributos vinculados (como a taxa) -, à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita, ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais.

Nessa linha, o aumento no valor da taxa de coleta de livro do Municipio de Uruguaiana, não se afigura, à primeira vista, inaceitável ou inadequado.

A moderna teoria constitucional exige que a norma seja razoável e racional. Isto quer dizer que esta não deve ser fruto do arbítrio, do capricho, da teimosia ou da extravagância. Ao revés, ela deve se revelar como instrumento útil e idôneo para a consecução de finalidades constitucionalmente válidas. 

Nesse contexto delineado, não se observam elementos suficientemente seguros a apontar que a majoração promovida pelo artigo 66 da Lei Municipal n.º 2.413/93, com a redação dada pela Lei Complementar nº 04/2014seja irrazoável, ou confiscatória, de modo a torná-la inconstitucional.
5. PELO EXPOSTO, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
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